
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.194 - ES (2017/0028878-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES 
INTERES.  : GERALDO DA SILVA ALVES 
ADVOGADO : ESMERALDO AUGUSTO LUCCHESI RAMACCIOTTI E 

OUTRO(S) - ES000232B

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR 
PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. JORNADA DE 
TRABALHO SEMANAL SUPERIOR A SESSENTA HORAS. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo a qual a compatibilidade de horários exigida para acumulação de 
cargos não deve ser entendida apenas como a ausência de conflito entre as 
jornadas de trabalho, impondo-se observar o tempo de repouso necessário 
para preservar a higidez física e mental do trabalhador e, em consequência, 
sua produtividade.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.194 - ES (2017/0028878-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

UFES 
INTERES.  : GERALDO DA SILVA ALVES 
ADVOGADO : ESMERALDO AUGUSTO LUCCHESI RAMACCIOTTI E 

OUTRO(S) - ES000232B

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

parcial provimento ao Recurso Especial, fundamentada na orientação 

encampada por esta Corte, segundo a qual a compatibilidade de horários 

exigida para acumulação de cargos não deve ser entendida apenas como a 

ausência de conflito entre as jornadas de trabalho, impondo-se observar o 

tempo de repouso necessário para preservar a higidez física e mental do 

trabalhador e, em consequência, sua produtividade.

Sustenta o Agravante, em síntese, ser desarrazoada a 

presunção de que a jornada de trabalho semanal superior a 60 (sessenta) 

horas compromete a qualidade do exercício das funções, pelo servidor 

público.

Aduz, nessa linha, que a Administração Pública poderá utilizar 

outros meios para averiguar a eficiência do desempenho do servidor público. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 245/247e.

É o relatório.

 

Documento: 1635701 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

27/09/2017

Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.194 - ES (2017/0028878-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

UFES 
INTERES.  : GERALDO DA SILVA ALVES 
ADVOGADO : ESMERALDO AUGUSTO LUCCHESI RAMACCIOTTI E 

OUTRO(S) - ES000232B

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravantes, porquanto o acórdão 

recorrido está em confronto com orientação desta Corte, segundo a qual a 

compatibilidade de horários exigida para acumulação de cargos não deve ser 

entendida apenas como a ausência de conflito entre as jornadas de trabalho, 

impondo-se observar o tempo de repouso necessário para preservar a 

higidez física e mental do trabalhador e, em consequência, sua 

produtividade.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE. 
JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA 
HORAS). AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
SEGURANÇA DENEGADA.
1. Trata-se de mandado de segurança atacando ato do 
Ministro de Estado da Saúde consistente na demissão da 
impetrante do cargo de enfermeira por acumulação ilícita 
cargos públicos (com fundamento nos arts. 132, XII, e 133, § 
6º, da Lei 8.112/90), em razão de sua jornada semanal de 
trabalho ultrapassar o limite de 60 horas semanais imposto 
pelo Parecer GQ-145/98 da AGU e pelo Acórdão 2.242/2007 
do TCU.
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2. Acertado se mostra o Parecer GQ-145/98 da AGU, eis que 
a disposição do inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal - 
"é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado 
em qualquer caso o disposto no inciso XI" - constitui exceção 
à regra da não-acumulação; assim, deve ser interpretada de 
forma restritiva.
3. Ademais, a acumulação remunerada de cargos públicos 
deve atender ao princípio constitucional da eficiência, na 
medida em que o profissional da área de saúde precisa estar 
em boas condições físicas e mentais para bem exercer as 
suas atribuições, o que certamente depende de adequado 
descanso no intervalo entre o final de uma jornada de trabalho 
e o início da outra, o que é impossível em condições de 
sobrecarga de trabalho.
4. Também merece relevo o entendimento do Tribunal de 
Contas da União no sentido da coerência do limite de 60 
(sessenta) horas semanais - uma vez que cada dia útil 
comporta onze horas consecutivas de descanso interjornada, 
dois turnos de seis horas (um para cada cargo), e um intervalo 
de uma hora entre esses dois turnos (destinado à alimentação 
e deslocamento) -, fato que certamente não decorre de 
coincidência, mas da preocupação em se otimizarem os 
serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos 
servidores públicos. Ora, é limitação que atende ao princípio 
da eficiência sem esvaziar o conteúdo do inciso XVI do art. 37 
da Constituição Federal.
5. No caso dos autos, a jornada semanal de trabalho da 
impetrante ultrapassa 60 (sessenta) horas semanais, razão 
pela qual não se afigura o direito líquido e certo afirmado na 
inicial.
6. Segurança denegada, divergindo da Relatora.
(MS 19.336/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ 
Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 14/10/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ.  MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENFERMEIRA DO QUADRO DE PESSOAL DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. ACUMULAÇÃO 
ILÍCITA DE CARGOS PÚBLICOS PRIVATIVOS DE 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE. JORNADA SEMANAL 
SUPERIOR A 60 (SESSENTA HORAS). NÃO 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES À 
CONCESSÃO DA LIMINAR.  AUSÊNCIA DE 
PROBABILIDADE DE ÊXITO E DE RISCO DE DANO 
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IMEDIATO E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO.
1.  Este Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento 
de que não há compatibilidade de horários quando servidor 
público, em acúmulo de cargos públicos, está submetido a 
jornada de trabalho superior ao limite de 60 horas semanais 
impostos no Parecer GQ-145/98 da AGU e pelo Acórdão 
2.242/2007 do TCU (cf. MS 19.336/DF, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 
14/10/2014).
2. É firme o entendimento no âmbito do STJ de que meras 
alegações no sentido de que o não-pagamento dos proventos 
implicaria risco à subsistência própria e de sua família não são 
suficientes para comprovar a presença do referido 
pressuposto, impondo-se a efetiva comprovação dos danos. 
Precedentes.
3. Não há direito subjetivo da servidora em exercer carga 
horária de 30 horas semanais em regime de plantão (art. 3º do 
Decreto nº 1.590/1995, com alterações do Decreto nº 
4.836/2003):  há mera permissão, ao alvedrio da 
Administração Pública Federal. A servidora está submetida a 
uma jornada de trabalho de 40 horas semanais (art. 1º do 
Decreto nº 1.590/1995).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS 22.862/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 
21/06/2017).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. ÁREA DA 
SAÚDE. LIMITE DE 60 HORAS POR SEMANA. OFENSA 
AOS ARTS. 130, 131, 165 E 458 DO    CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DE   DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME 
NA VIA ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO  
 BASEADO EM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. ESTUDO NO APELO 
ESPECIAL.
1. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 
130, 131, 165 e 458, II do CPC, na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável  ao interesse   da   parte   
com   negativa  ou  ausência  de  prestação jurisdicional.
2.   Em   recurso   especial  não  cabe  invocar  violação  a  
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norma constitucional,  razão  pela  qual  o  presente  apelo  não 
pode ser conhecido  relativamente à apontada ofensa aos arts. 
5º, LIV e LV da Constituição Federal.
3.  A  alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
acerca do  alegado  cerceamento de defesa demandaria, 
necessariamente, novo exame  do  acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial 
a teor da Súmula 7/STJ.
4.  A  Corte  de  origem  decidiu a controvérsia à luz de 
fundamento eminentemente  constitucional,  tornando inviável 
o exame da matéria em sede de recurso especial.
5. Ainda que superado esse óbice, no julgamento do MS 
19.336/DF, da relatoria do Min. Mauro Campbell Marques, a 
Primeira Seção desta Corte,  reformulando  entendimento 
anterior, reconheceu a legalidade do  Parecer  GQ-145/98 da 
AGU, que limita a jornada de trabalho a 60 (sessenta)  horas  
semanais "na medida em que o profissional da área de  saúde 
precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem 
exercer  as  suas  atribuições, o que certamente depende de 
adequado descanso  no  intervalo entre o final de uma jornada 
de trabalho e o início  da  outra,  o que é impossível em 
condições de sobrecarga de trabalho".
6.  Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 956.564/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017, 
destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
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DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
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2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o desprovimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento: 1635701 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

27/09/2017

Página  10 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0028878-8 REsp 1.661.194 / ES

Números Origem:  00152982320104025001  201050010152983

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES 
RECORRIDO : GERALDO DA SILVA ALVES 
ADVOGADO : ESMERALDO AUGUSTO LUCCHESI RAMACCIOTTI E OUTRO(S) - 

ES000232B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO UFES 
INTERES.  : GERALDO DA SILVA ALVES 
ADVOGADO : ESMERALDO AUGUSTO LUCCHESI RAMACCIOTTI E OUTRO(S) - 

ES000232B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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